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LEI Nº 9073 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020

INTERNALIZA O CONVÊNIO ICMS 81/20, QUE
ISENTA DO ICMS AS OPERAÇÕES DE DOA-
ÇÃO AOS ÓRGÃOS DA JUSTIÇA ELEITORAL
DE PRODUTOS E MATERIAIS DE COMBATE
E PREVENÇÃO A COVID-19 DURANTE A
REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS
DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica internalizado o Convênio ICMS 81/20, de 02 de setem-
bro de 2020, que isenta do Imposto sobre Operações relativas à Cir-
culação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - as operações
de doações das mercadorias constantes no Anexo Único do convênio
realizadas por pessoa jurídica, contribuinte ou não do ICMS quando
destinadas ao Tribunal Superior Eleitoral - TSE - e demais órgãos in-
tegrantes da Justiça Eleitoral para a realização das eleições munici-
pais de 2020, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.926, de 08 de julho
de 2020, e desta lei.

Parágrafo Único - Não será exigido o estorno do crédito de ICMS
previsto nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de
13 de setembro de 1996, relativo às operações realizadas nos termos
do caput.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a 09 de setembro de 2020.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3150/2020
Autoria: Poder Executivo - Mensagem 33/2020

Id: 2279597

LEI Nº 9074 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 8.919, DE 30 DE JUNHO
DE 2020, E DISPÕE SOBRE O CANCELA-
MENTO OU A REMARCAÇÃO DE CONTRATA-
ÇÕES DE SERVIÇOS DE CASAS DE FESTA
OU BUFÊS, EM RAZÃO DA PANDEMIA DO
NOVO CORONAVÍRUS, NA FORMA QUE MEN-
CIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 1º da Lei nº 8.919, de 30 de junho de 2020, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Enquanto perdurarem os efeitos do Decreto nº
46.973/2020 e das demais normas de enfrentamento à pro-
pagação do COVID-19, fica estabelecido que todos os ser-
viços já contratados no âmbito do Estado do Rio de Janeiro
e que envolvam aglomeração de pessoas, incluindo salões
de festas, casa de festas e serviços de “b u ff e t ”, deverão ser
reagendados para data a ser definida em comum acordo en-
tre as partes 'contratantes'. (NR)”

Art. 2º - As casas de festa e bufês, quando solicitado pelo consu-
midor, em razão da pandemia do Novo Coronavírus, deverão efetuar
a remarcação da data de contratação dos serviços, sem qualquer
ônus ao cliente.

§ 1º - A casa de festa e/ou “b u ff e t ” deverá remarcar a data do evento,
a pedido do consumidor, nas mesmas condições previstas contratual-
mente, para qualquer data disponível, conforme agendamento prévio a
ser realizado pelo fornecedor do serviço, até de 12 (doze) meses a
contar da data do primeiro agendamento, com isenção de pagamento
de qualquer taxa extra, multa ou reajuste anual para a referida alte-
ração.

§ 2º - O consumidor deverá notificar o fornecedor do serviço por es-
crito, através de carta ou telegrama com AR ou qualquer outro meio
hábil, com antecedência mínima de 30 (trinta dias), manifestando-se
sobre a opção de remarcação ou devolução dos valores.

§ 3º - O fornecedor deverá notificar o consumidor antes do vencimento
do evento, objetivando buscar uma solução, de remarcação ou de de-
volução de valores.

Art. 3º - O consumidor poderá, ainda, caso não opte pela remarcação
da data do evento, optar pela concessão de crédito, no valor do preço
pago à época da contratação, com prazo de utilização de 24 (vinte e
quatro) meses.

§ 1º - Fica o consumidor obrigado a notificar, por escrito, ao forne-
cedor do serviço, sobre a opção de adquirir o crédito previsto no caput
deste artigo.

§ 2º - A data da notificação prevista no § 1º será considerada para o
início da contagem do prazo previsto no caput deste artigo.

Art. 4º - Nos casos em que o consumidor optar pelo cancelamento, o
prazo para o reembolso do valor relativo à locação da casa de festa
e/ou “b u ff e t ” será até 12 (doze) meses, a partir de 01 de janeiro de
2021, observadas as regras do contrato de serviço contratado.

Parágrafo Único - Fica o consumidor obrigado a notificar, por escrito,
ao fornecedor do serviço, sobre a opção de cancelamento.

Art. 5º - O descumprimento desta Lei sujeitará o responsável ao pa-
gamento de multa, aplicada nos termos dos arts. 56, I e 57, Parágrafo
Único, do Código de Defesa do Consumidor, a ser revertida ao Fundo
Especial de Apoio a Programas de Proteção e Defesa do Consumidor
- FEPROCON.

Art. 6º - Esta Lei se destina à vigência temporária pelo período de 06
(seis) meses, podendo ser renovada por igual período enquanto per-
durar a proliferação da doença COVID-19, doença causada pelo Novo
Coronavírus (Sars-Cov-2) pela Organização Mundial da Saúde.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2690/20
Autoria do Deputado: Rodrigo Amorim

Id: 2279598

LEI Nº 9075 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020

DISPÔE SOBRE O PROGRAMA “CASAS DE
PA S S A G E M ”, EM AUXÍLIO AO CIDADÃO FLU-
MINENSE QUE NECESSITE DE TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR OU DE REALIZAÇÃO
DE EXAMES MÉDICOS FORA DE SEU DOMI-
CÍLIO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir no Estado do Rio
de Janeiro o Programa de Casas de Passagem.

Art. 2º - O Poder Executivo poderá promover a instalação dos equi-
pamentos públicos de que trata esta Lei, podendo compartilhar sua
gestão com os municípios onde estão localizados os hospitais de re-
ferência.

§ 1º - O acolhimento do paciente dependerá de comprovação da ne-
cessidade do tratamento por atestado médico e de que o procedimen-
to seja efetuado mediante acesso ao Sistema Único de Saúde
(SUS).

§ 2º - O direito de acesso previsto por esta Lei abrange um acom-
panhante por paciente nas hipóteses em que a condição do paciente,
de sua saúde, ou a complexidade do caso assim recomendar.

§ 3º - Mesmo quando o paciente tiver que permanecer internado o
acompanhante terá acesso ao programa, desde que não possa, por
qualquer motivo alheio a sua vontade, permanecer no local da inter-
nação juntamente com o paciente.

§ 4º - O Programa de que trata o caput deste artigo tem por objetivo
promover o acolhimento gratuito de cidadãos fluminenses que reali-
zam tratamentos médicos em hospitais de referência fora de seu mu-
nicípio de domicílio.

Art. 3º - Entende-se por Municípios que possuam hospitais de refe-
rência aqueles que detenham estrutura hospitalar adequada à realiza-
ção dos tratamentos ou exames, conforme estabelecido em regula-
mentação.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão pu-
blicadas em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o acesso pú-
blico aos dados e a favorecer os processos de fiscalização e controle
social.

§ 1º - O descumprimento do disposto no caput poderá acarretar a
gestores e dirigentes públicos as sanções administrativas, cíveis e pe-
nais previstas na legislação em vigor.

§ 2º - A concessão de incentivo dependerá da apresentação de pro-
jetos, os quais deverão ser analisados e aprovados pelo Poder Exe-
cutivo na forma prevista em regulamento.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá celebrar convênio com municipa-
lidades, visando a fiscalização e o cumprimento do disposto nesta
Lei.

Art. 6º - O Programa de que trata esta Lei priorizará o acolhimento de
cidadãos que realizam tratamentos médico-hospitalares prolongados,
sem prejuízo de outras formas mais curtas ou intermitentes de trata-
mento.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta Lei.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2984/2020
Autoria do Deputado: Rodrigo Bacellar
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2279599

LEI Nº 9076 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020

CRIA O PROGRAMA “FAZENDO ARTE NA
ESCOLA” PARA INCENTIVAR O DESENVOLVI-
MENTO DA ARTE NAS ESCOLAS DE ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO DAS REDES DE
ENSINO PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa “Fazendo Arte na Escola”, aberto
à adesão de escolas de ensino fundamental e médio das redes de
ensino pública e privada do Estado do Rio de Janeiro com o objetivo
de incentivar a participação de alunos em espetáculos e eventos de
natureza cultural e artística apropriados à sua faixa etária, para apre-
sentação na escola à comunidade local, pais, educadores e demais
funcionários e alunos da unidade escolar.
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